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ARGENTINA 

Sindicatos exibem 
força contra Milei 

Multidão sai às ruas de Buenos Aires e de todas as províncias, em meio à primeira greve geral enfrentada pelo governo do 
ultralibertário. Protestos exigem revogação de reformas econômicas impostas por megadecreto e pela chamada “Lei Ônibus”

Q
uarenta e cinco dias depois 
de ascender ao poder, Ja-
vier Milei enfrentou a pri-
meira greve geral, seguida 

de uma mobilização massiva em 
Buenos Aires e em todas as princi-
pais cidades da Argentina — Cor-
rientes, Rosario, Córdoba, Mendo-
za e Mar del Plata. A paralisação 
começou ao meio-dia e se encer-
rou à meia-noite. Convocadas pe-
la Confederación General del Tra-
bajo (CGT), centenas de milhares 
de pessoas ignoraram ameaças de 
retaliação do governo, desafiaram 
um “protoloco antipiquete” e saí-
ram às ruas para protestar contra 
as modificações no regime labo-
ral impostas pelo decreto de ne-
cessidade e urgência (DNU) e pe-
la “Lei Ônibus”. 

O pacote de 664 artigos prevê 
uma revolução no sistema econô-
mico e uma ampla reforma traba-
lhista, com a limitação ao direito 
de greve, mudanças no financia-
mento sindical, a valorização do 
livre mercado e regulações sobre 
os aluguéis. Sem o número ne-
cessário de deputados para apro-
var pontos sobre exportação que 
compõem a “Lei Ônibus”, a vo-
tação do texto no Congresso foi 
adiada para a próxima terça-fei-
ra. De acordo com a imprensa ar-
gentina, Milei excluiu ou revogou 
141 artigos da legislação. 

Enquanto os protestos ocor-
riam em todo o país, impulsiona-
dos pelo slogan “Não se vende a 
Pátria”, a Casa Rosada sofria nova 
derrota. A Justiça atendeu a um 
pedido da CGT e invalidou seis ar-
tigos da DNU que contemplavam 
modificações no contra-cheque, 
na não obrigatoriedade de repasse 
financeiro aos sindicatos e no di-
reito de realização de assembleias. 

A ministra da Segurança, Pa-
tricia Bullrich, e o porta-voz da 
Presidência da Argentina, Manuel 
Adorni, minimizaram a mobili-
zação. “De 21 milhões de traba-
lhadores, apenas 0,19% se mobi-
lizou, se considerarmos, entre os  
trabalhadores, a La Cámpora (or-
ganização política juvenil peronis-
ta) e as organizações sociais. Qua-
renta mil pessoas. Fracasso total”, 
escreveu Bullrich na rede social X, 
o antigo Twitter. Às 19h de ontem, 
trens e ônibus de algumas empre-
sas aderiram à greve. 
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Vista aérea do centro de Buenos Aires e da região do Congresso tomados pelos manifestantes: pressão contra medidas adotadas por Milei 
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Três horas antes do início da 
paralisação, ela provocou a CGT, a 
Justiça e o próprio establishment 
político. “Sindicalistas mafiosos, 
gerentes da pobreza, juízes cúm-
plices e políticos corruptos. Todos 
defendendo seus privilégios, resis-
tindo à mudança decidida demo-
craticamente pela sociedade e li-
derada, com determinação, pe-
lo presidente Milei. Não há gre-
ve que nos detenha, nem amea-
ça que nos amedronte”, avisou a 
ministra, que criou um protocolo 
para impedir os manifestantes de 
bloquearem ruas e avenidas. 

“Alguns milhares parando, al-
guns milhares trabalhando. Fim”, 
ironizou Adorni. Milei acompa-
nhou os protestos na Quinta de 
Olivos, residência oficial do go-
verno, e não se reuniu com o ga-
binete. Assessores afirmaram ao 
jornal Clarín que o presidente es-
tava “tranquilo”. 

Além de organizações sociais, 
participaram do ato em Buenos 
Aires os sindicatos de azeiteiros, 
jornalistas, associações de bairro, 

entidades de defesa dos direitos 
humanos e trabalhadores das 
áreas da cultura, da saúde e da 
ciência. Em discurso diante do 
Congresso, Pablo Moyano — vice-
secretário-geral do Sindicato dos 
Caminhoneiros da Argentina — 
fez uma ameaça contra o minis-
tro da Economia, Luis Caputo. “Se 
continuar com estas medidas, os 
trabalhadores vão carregar o mi-
nistro nos ombros para jogá-lo no 
Riachuelo”, disse, ao mencionar o 
rio que demarca a fronteira sul de 
Buenos Aires.

Teste no Congresso

Para Miguel De Luca, professor 
de ciência política da Universidad 
de Buenos Aires, o governo Milei 
enfrenta seu maior teste não nas 
ruas, mas no Congresso. Ele lem-
brou ao Correio que o pacote de 
medidas econômicas da Casa Ro-
sada não conseguiu maioria só-
lida, na Câmara dos Deputados, 
que garanta sua aprovação. “Aqui, 
o governo joga todas as suas fichas 

em um cenário econômico e so-
cial muito complicado,” advertiu, 
por meio do WhatsApp. 

Líder do Polo Obrero e respon-
sável pela organização de pique-
tes em Buenos Aires, Eduardo Bel-
liboni afirmou ao Correio que a 
adesão à paralisação foi massiva, 
principalmente por parte de tra-
balhadores sindicalizados. “Hou-
ve muitas organizações sociais 
que participaram do ato. A Plaza 
Congreso ficou lotada, com cerca 
de 800 mil pessoas, que se reuni-
ram até a Avenida 9 de Julio. Foi 
uma grande mobilização, um res-
paldo popular à continuação do 
nosso plano de luta, até derrotar-
mos a política de Milei, o DNU e 
a ‘Lei Ônibus’”, disse. 

Belliboni assegurou que o pro-
tocolo de Bullrich “fracassou por 
completo”. “Nós interrompemos 
o trânsito nas ruas e em avenidas, 
não porque tínhamos vontade de 
fazê-lo, mas porque a multidão ul-
trapassou todos os prognósticos. 
O protocolo inexistiu”, comentou. 
Ele relatou que os manifestantes 

“não receberam nenhuma pro-
vocação” da polícia. “A mensagem 
foi contundente: não aceitaremos 
essa política de Milei, nem o DNU, 
nem as restrições das liberdades e 
a redução dos salários.” 

Rodolfo Aguiar — secretário-
geral da  Asociación Trabajadores 
del Estado (ATE) — classificou a 
manifestação como “multitudi-
nária” e “contundente” em toda 
a Argentina. Ele garantiu ao Cor-

reio que a adesão do funcionalis-
mo público chegou a 95%. “Em 
todo o país, serviços ficaram res-
tritos. Não temos dúvidas de que 
as ruas começaram um plebiscito 
sobre o programa econômico de 
Milei. Mobilizado, o povo come-
çou a rechaçar o ajuste potente e 
repressivo que o governo preten-
de impulsionar”, comemorou, por 
telefone. “Apesar das tentativas de 
intimidação e de criminalização 
dos protestos sociais, o povo saiu 
às ruas para defender a Pátria.”

Aguiar ponderou que todos os 
pontos da “Lei Ônibus” prejudi-
cam a classe operária. Segundo 

“Se a lei for votada nos próximos dias e aprovada 
pelo Congresso, nós iremos cercar o prédio da sede 
do Legislativo com uma mobilização. Estamos 
solicitando à Confederacion General de Trabajo 
(CGT) que convoque uma nova paralisação 
para o dia da sessão no Congresso. Precisamos 
aprofundar a greve geral com a adoção de novas 
medidas — com previsões de paralisação para 24 
horas, 48 horas, e, se necessário, por  
tempo indeterminado.”
Eduardo Belliboni, líder do movimento Polo 
Obrero e responsável pela organização de 
piquetes. Na foto, com punho cerrado

“A chamada ‘Lei Ônibus’ e o megadecreto 
de necessidade e urgência (DNU) atacam, 
diretamente, o emprego público e o Estado. Há 
uma matriz ideológica de destruição do Estado 
no governo de Milei. Querem debilitar e reduzir, à 
mínima expressão, o Estado. Sabem que, quando 
o Estado não existe, quem governa são  
as corporações. A greve geral foi exemplar.  
Foi uma paralisação para resistirmos,  
para nos defendermos dos ataques aos nossos 
direitos adquiridos.”
Rodolfo Aguiar (C), secretário-geral da 
Asociación Trabajadores del Estado (ATE)

“O governo de Javier Milei tem feito não 
apenas o contrário do que deveria fazer para 
a população, como piora substancialmente 
as condições de vida, salariais e trabalhistas 
dos argentinos. Também viola os direitos 
humanos, com perseguições e protocolos 
antiprotestos. Acredito que os protestos 
desta quarta-feira precisam atrair a atenção 
daqueles que governam, dos deputados e 
senadores, para frearem esse projeto de lei e 
esse decreto.”
Matías Fachal (D), secretário-geral da 
Federación Judicial Argentina (FJA) 

“A tentativa de Javier Milei de produzir 
um choque de ataque sobre tudo o que os 
trabalhadores desejam piorou as nossas 
condições de vida. A greve desta quarta-feira, 
somente 45 dias depois de ele ter assumido o 
governo, nada tem de antecipado. O movimento 
tem a ver com a continuidade de um plano de 
luta. As ações dos trabalhadores se  
aprofundarão até que ponhamos fim a este  
plano macabro de Milei.”
Alejandro Crespo, secretário-geral do Sindicato 
Único dosTrabalhadores nas Indústrias de 
Artefatos de Borracha da Argentina

As vozes dos líderes do movimento
Fotos: Arquivo pessoal

ele, as medidas tentam pôr fim aos 
direitos individuais e coletivos dos 
trabalhadores. “Precarizam o salá-
rio e o emprego. Nem sequer per-
mitem realizarmos assembleias. 
Também proíbem a sindicaliza-
ção e vetam a participação de fun-
cionários públicos em atos políti-
cos. Violentam todas as garantias 
constitucionais, além dos direitos 
trabalhistas, sociais, políticos e ci-
vis. Se essa legislação for aprova-
da, a democracia cairá morta”, ad-
vertiu o dirigente da ATE. 

Depois de participar dos pro-
testos e de aderir totalmente à gre-
ve, Matías Fachal — secretário-ge-
ral da Federación Judicial Argenti-
na (FJA) — avaliou de forma “ex-
tremamente positiva” a mobiliza-
ção na maioria das províncias do 
país. “Nossa entidade adere à Cen-
tral de Trabajadores de la Agentina 
Autónoma. Somos um dos prin-
cipais objetivos atacados por Mi-
lei, tanto no DNU, quanto na ‘Lei 
Ônibus’. Esperamos que a massi-
va manifestação seja levada em 
conta pelos deputados e deputa-
das, no momento de apreciarem 
e votarem o projeto de lei”, dis-
se à reportagem. Fachal acusou o 
governo de pretender submeter à 
venda e à privatização mais de 40 
empresas do Estado, de anular a 
lei de aluguéis e de “rifar” o Fun-
do de Garantia de Sustentabilida-
de, o qual permite aos trabalhado-
res garantirem a aposentadoria.  

Secretário-geral do Sindicato 
Único dos Trabalhadores nas In-
dústrias de Artefatos de Borracha 
da Argentina (Sutna), Alejandro 
Crespo acredita que a mobiliza-
ção de ontem mostra que os tra-
balhadores tomaram consciência 
da gravidade da situação econô-
mica do país, ante a desvaloriza-
ção de 130% no peso; a inflação 
de 25,5% em um mês; e o atraso 
nos salários. “Todos esses compo-
nentes visam arrasar com as con-
quistas obtidas por nossos pais e 
nossos avós. Essa geração tem a 
obrigação de defender toda a luta 
pelos direitos conquistados, a fim 
de deixarmos nossos filhos em si-
tuação melhor. O plano macabro 
de Milei busca quebrar a moral 
da classe trabalhadora, não ape-
nas com a imposição de um for-
te ajuste, mas culpando os traba-
lhadores pela situação econômi-
ca e atacando os seus direitos”, co-
mentou, por telefone. 


